
58824  Diário da República, 2.ª série — N.º 234 — 3 de Dezembro de 2010 

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 20-12-2010, pelas 11:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer-se representar por mandatário com poderes especiais para o 
efeito. É facultada a participação de até três elementos da Comissão de 
Trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalha-
dores por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE). Da presente 
sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias (artigo 42.º 
do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 
42 do CIRE). Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos 
os meios de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a 
apresentar as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os 
limites previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c 
do n.º 2 do artigo 24.º do CIRE). Ficam ainda advertidos que os prazos 
para recurso, embargos e reclamação de créditos só começam a correr 
finda a dilação e que esta se conta da publicação do anúncio. Os prazos 
são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais (n.º 1 
do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os tribunais 
estiverem encerrados, transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil 
seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE). 
Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador da 
insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas da 
insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que representem 
um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

17-11-2010. — O Juiz de Direito, Dr. Paulo Fernando Dias Silva. — 
O Oficial de Justiça, Carlos Pires.

303998667 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 11787/2010

Processo: 667/10.1TYVNG — Insolvência pessoa colectiva 
(Apresentação)

Insolvente: Braga & Faria, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 3.º Juízo de Vila 
Nova de Gaia, no dia 12-10-2010, pelas 22:45 horas, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do devedor: Braga & Faria, L.da, 
NIF — 506633268, Endereço: Rua Manuel Ferreira Pinto, N.º 119, 
Gueifães, 4470-077 Maia, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio. António Dias Seabra, 
NIF — 199405913, Endereço: Av. da República, 2208, 8.º Dt.º Rec. 
Post., 4430-196 Vila Nova de Gaia, tel. 223774130, fax: 223774139, 
E-mail: ads@texexpert.pt

São administradores do devedor:
Fernando Martins Braga, Endereço: Rua Artur Moreira Gomes, 

N.º 63 — 2.º Esq. — Frente, 4470-739 Maia
Eugénia Maria Faria de Oliveira Braga, Endereço: Rua Artur Moreira 

Gomes, N.º 63 — 2.º Esq. — Frente, 4470-739 Maia, a quem é fixado 
domicílio na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

N/Referência: 1383976
14-10-2010. — O Juiz de Direito, Dr. Sá Couto. — O Oficial de 

Justiça, Jorge Santos.
303810404 

 Anúncio n.º 11788/2010

Processo: 374/10.5TYVNG
Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

Insolvente: Vieira & Ratola, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Vieira & Ratola, L.da, NIF — 501312692, Endereço: Rua 
Quinta da Campainha N.º 259, Rio Tinto, 4435 -140 Gondomar

Administradora da Insolvência: Dr(a). Cristina Filipe Nogueira, En-
dereço: Rua Eng. Custódio Vilas Boas, Lote A -1, Entrada 2, Esposende, 
4740 -274 Esposende

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência da massa falida (artigo 232.º n.º 1 e 2 do CIRE)

Efeitos do encerramento: são os previstos no artº. 233.º do CIRE.
Vila Nova de Gaia, Data: 10 -11 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Sá 

Couto. — O Oficial de Justiça, Amélia João Morais Domingues.
303927637 

 Anúncio n.º 11789/2010

Processo: 178/08.5TYVNG -G
O Dr. Sá Couto, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que são os 

credores e a insolvente A. Abrantes Jorge e Ca, L.da, NIF — 500000085, 
Endereço: Rua de Entreparedes n.º 33, 4000 -198 Porto, notificados 
para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que 
começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º 
n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

N/Referência: 1413343
16 -11 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Sá Couto. — O Oficial de 

Justiça, Fernanda Couto.
303952171 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Anúncio n.º 11790/2010

Processo n.º 970/10.0TBVVD — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Insolvente: João Filipe Castro Martins da Silva
Credor: Fazenda Nacional — Serviços de Finanças de Vila Verde 

e outro(s).
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:




